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ES'l'ADO DA PARJ\IBA 

Preleitura MutJicipal de Cajazeiras 

LEI NQ 1. 041 GP/93 

Institui o Regime Jur1dico dos Serv'ídE_ 
res PÚblicos Municipais e adota outras 

providências. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE CA,JAZEIRAS, ESTADO DA PARAÍ 

BA, faço saber que a cimara Municipa' de Cajazeiras decreta e eu sanc1ond 

a presente Lei. 

Capitulo I 

INSTITUIÇÃO 00 REGIME JURÍDICO ÚNICO 

Art. lQ - Fica criado o Regime Jurfdico Único que 

disciplina todas as relaç6es de trabalho entre os Poderes Executivo e 
Legi~lativo do munic1pio com as pessoas naturais, as quais se denominar~o· 

de servidor. 

Art. 2Q - O ingresso no serviço p~blico municipal 

se dar~ por meio de concurso de provas ou de provas e t{tulos, ressalvan -
do-se a contrataç~o de serviços especiais por tempo determinado, na 
forma disciplinada por esta Lei. 

Par~grafo Ünico - O servidor cuja aposentadoria dar 
se-~ nos prÓximos cinco anos por tempo de serv·iço ou pela compulsÓria, p~ 

der~ optar dentro de trinta C30) dias, a partir da data da publicaç~o des 

ta Lei, pela permanincia do Regime da Consolidaç~o das Leis do Trabalho­

CLT. 

Art. 3Q - Com a cr·i ação do Ir stituto de Previdên 

cia e Assist~ncia Social do Municfpio de iniciativa do Poder Executivo, t~ 
dos os servidores seria desvinculados da Previd~ncia Social do Governo 
Federal, passando a serem assistidos por aquele Instituto, para tanto, o 

·'municipio adotar~: 

I - Um plano de seguridade social visando a cobertu 
ra dos riscos a que estão sujeitos qs servidores e seus dependentes, com 

preendendo, quanto ao servidor: 

al aposentadoria; 

b) auxilio-natalidade; 

c) salário-familia; 

dJ licença para tratamento de sa~de; 
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f) lJcença para trato de Jnteressé particular; 

g) licença por acidente em serviço. 

11 - Quanto aos dependentes do servidor, sera as 

segurado: 

a) pensio vitallcia ou tempora~ia; 

b) pecÚlio; 

c) auxilio funeral e 

d) auxilio 'reclusio. 

Par~grafo ~nico - Para cumprl.mento do Plano rlc 

Seguridade Social, o Poder Executivo Poder~ manter conv~nc1os 

com entidades afins. 

-Art. 4º - As aposentadorias serao processajas 1 

junto a S~cretarla da Admlnistraçio do MunJclpio e concedidas, me 

diante portaria, pelo Chefe do Poder Executivo Municipal. 

Art. 5º - Os saldos ~as contas vinculadas do 

FGTS - Fundo de Garantia por Tempo de ServJço, ~m nome dos serv1 

' dores, serão liberados na forma e condiçÕes estabelecidas em LeJ 

Federal, no prazo de tr~s (03) anos. 

Art. 6º - O Poder PÚblico Municipal promovera a 

compatibilização de se~quadros de pessoal ~s necessidades do Ser 

v iço PÚblJ.co, l nst i tu indo o Plano Único de Carreira do Servido r. 

Par~grafo unico - Para atender as disposJç~es 1 

deste art1go, o Prefeito Munic.ipa~ nomear~ Comissão composta de 

três ,(03) membros, e presidida pe~o Secret~rio de Administração . 

com a finalidade de no pra~o de noventa (90) dias, apresentar An­

teprojeto do Plano Único de Carreira do Servidor Municipal. 

Art. 7º -A partir do termo Inicial de vigencia 

desta Lei, o Servidor PÚblico da Administração Municipal compree~ 

' de os seguintes Quadros: 

-

1 - Quadro de Pessoal Permanente; 

Il - Quadro de Pessoal em Comissão. 

Art. 8º - O Quajro de Pessoal Permanente abrig~ 

ra os servidores submetidos ao regime desta Lei, sendo constitui-

do pelos cargos de provimento efetivo. 



ESTADO DA PAUA1BA 

Prefeitura lv.l.unicipal de Cc[jazeiras 

Art. 99 - O Quadro de Pessoal em Comiss~o se­

ra integrado por todos que possuem investidura exclusiva em car­

gos comissionados, de livre provJ.mento e exoneraç~o pelo Chef~ 

do Poder Executivo Municipal. 

Capitulo li 

ADMISSÃO TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESS PÚPLICO 

Art. 10 - A fim de atender necessidade tempor~-
' - -ria de excepcional interesse publico, poderao ser efetuadas adml~ 

sÕes de pessoal por tempo determinado.mediante contrato adminis­

trativo padronizado, do qual constarão todos os direitos, vanta­

gens, deveres e obrigaçÕes das partes. 

-§ 12 - Para os efeitos deste artigo sera consi-

derado como de excepcional interesse p~bllco o atendimento de 

serviços que, por sua natureza, tenham caracterlstJ.cas inadi~vels 

e deles decorram ameaça ou prejuizo ~vida, ~segurança, a contl­

nuidade de obras e a subsist;ncia, bem como atividade de apoio ~ 

cultura, à pesquisa e ~ educaç~o. 

§ 2R - A vlnculaç~o contratual extingue-se aut~ 

maticamente pelo decurso do prazo lançado no contrato respectivo, 

sem quaisquer outras formali~ades 

§ 3º -- O pessoal .dmi tido nas condiçÕes deste ar' 

tigo ~ contribuinte obrlgatbrio do Instituto Nacional de Segurid~ 

de Social - INSS. 

Art. 11 - Considera-se como de excepcional inte 

resse pGblico as admissÕes que visem: 

I • Ao atendimento de situaçÕes de calamidade publl 

c a; 

Il - O combate a surtos epid~micos 

III - A promoçao de campanhas de saGde pGblica; 

IV - A execuçao de serviços técnicos, fiscalização 

supervisao, manutenção ou gerenciamento de obras e serviços essen 

ciais à população; 

V- O suprimento de docentes em salas de aulas e de 

pessoal especializado em saGde, nos casos de licença para repou­

so à gestante, licença para tratamento de saGde, licença por motJ 

vo de do~nça em pessoas da familia, licença para tratamento de 

interesse particular, licença em car~ter especial (pr~mio), exone 
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raçao, demlssio, aposentadoria e falecimento; 

VI - A realizaçio de eventos patrocinados pelo 

município,. tais como: feiras, exposiç~es, congressos e simil~-

res; 
VII - A execuçao de serviços t~cnicos, por pro­

fissionais de notbria especiallzaçio nas ~reas de pesquisa ci­

entifica e tecnolÓgic~ 

Art. 12 - As admiss~es de que trata este art~ 

go seria feitas, em regra, pelo prazo de at~ seis (06) meses , 

podendo ser renovado uma Única vez se persistirem as causas mo 
' tivadoras da celebração do contrato, sem ensejar nenhum vincu-

lo de natureza trabalhista e empregaticia. 

Art. 13 - Para admissão, que somente poderá 1 

ser feita com a exist;ncia ~ recursos orçament~rios prbprios 

serão exigidos os seguintes documentos comprobatbrios de: 

I - Nacionalidade brasileira; 

li - Se maior de dezoito (18) anos de Jdade; 

111 - Estar em dia com as obrigaç~es militares; 

IV - Estar em gozo dos direitos polÍticos; 

V - Ter boa conduta; 

VI - Gozar de boa saÚde; 

VII - Titules especificas ou profissionais que 

comprovem a habilitação para,o desempenho de função t~cnica. 

Parigrafo Único - Quando se tratar de contra­

to de estrangeiro serão dispensados dos registros constantes 1 

dos incisos I, III e IV, se o es~rangeiro for residente no 

pais, e os incisos I, III, IV e V se não residente. 

Art. 14 - f vedado o desvio de função de pes~ 

soa admitida nas condiç~es deste capitulo, sob pena de nulida­

de do ato, com a consequente responsabilidade da autoridade 

que permitiu autorizar tal distc;>rção funcional. 

Art. 15 - O admitido fará jÚs: 

I - Ao estipêndio fixado no respectivo contra 

to, reajustado periodicamente nos Índices gerais conferidos aos 

servido~es pÚblicos municipais; 
, ' 

li - Salario-familia; 

III - Diirias; 

IV - Auxilio-funeral; 

V - Ressarcimento de danos e prejuizos decor-
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rentes de acidente no trabalho, no exercÍcio de determJnadas ' 

-zonas ou localidades e da execuçao de trabalho de natureza es-

pecial, com rlsco.de vida ou à saÚde; -VI - Licen~a para tratamento de saude, nao p~ 

dendo-a concessio ir alim do prazo de duraçio previsto no ato 

de admissão; 

VII - Aposentadoria especial, quando vÍtima de 

acidente em serviço que venha a resultar em invalidez per-mane.0_ 

te; 

VIII - Pensão mensal devido à familia do admiti 

do, no caso de falecimento ocorrido na vig~ncia do contrato, ~ 

qual ~ inacumul~vel com qualquer outro vinculo de pensio perc~ 

bida pelos cofres pÚblicos. 

§ 12 - O valor do provento da aposentador-ia 

especial e da pensão mensal (incisos VII e VIII), nio ser-~ in­

ferior ao padrão inicial da tabela geral de vencimentos do muni 

cipio. 

§ 2º - Os benef:Í.cios a que se referem os inci­

sos VII e VIII seria devidos e pagos pelo Instituto Nacional de 

Seguridade Social - INSS. 

§ JY - A fim de atender- aos encargos previs­

tos no par~grafo anterior, o municlpio recolher~ ao Instituto' 

Nacional de Seguridade Social - INSS - valor id~ntico ao per -

centual descontado mensalmente pelo admitido. 

' Art. 16 - A dispensa do admitido ocorrera: 

1 A pedido,; 

II A crit~rio da administraçio, quando o ad 
-mitido nao corresponder ou desempenhar insatisfatoriamente as 

atribuiç~es que lhe forem conferidas. 

Art. 17 - Será aplicada a pena de dispensa 

com a consequ;nte rescisao unilateral do contrato, quando o 

admitido: 

1 - Incorrer em responsabilidade; 

li - Ausentar-se injustificadamente do serviço 

po mai's de quinze (15) dias consecutivos, caracterizando o aban 

dono de função; 

III - Faltar ao serviço, sem causa justificada, 

por ~~is de trinta (30) dias intercalados. 
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Capl tulo li I 

DISPOSIÇÕES GERAIS E 'rRANSlTÓRIAS 

Art. 18 - Fica o Poder Executivo autorizado a 

baixar os atos c ornplementares necessarios à plena execução das 

disposiçÕes da presente Lei. 

J ~d. desta Lei ~ Art. 19 - O Regime ur1 1co 

sivo aos ser~idores do Poder Legislativo Municipal. 

exten 

Art. 20 - As contribuiçÕes que vinham sendo e 

fetuadas ao Fundo da Previd~ncia Federal cessaria automatica 

mente a partir da vigência desta Lei. 

Art. 21 - Serio considerados servidores p~bl! 
' 

cos aqueles que forem admitidos por concurso, nomeados em cara 

ter efetivo e os que forem contratados pelo regime da Consoli 

dação das Leis do Trabalho (CLT). , 

,· Parágrafo uni co ·- para o fim de regularizar· a 

si.utação dos diari'stas e prestadores de serviços, fica o Poder 

Executivo autorizado ~ admitiTlos, na condiçio de servidores, 

mediante concurso interno, condicionado o nÚmero de vagas ao 

quadro de pessoal permanente do municlpio. 

Art. 22 - Ficam extintos os contratos indivi­

duais de trabalho, sem prejuízo do tempo de serviço, disponJ_ 

bilidade e estabilidade já adquirida. 

Art. 23 - A Lei F~deral nº 8.112, de 11 de de 

zembro de 1990, é fonte subsidiária da presente Lei. 

Art. 24 - Ficam revogadas as disposiçÕes ge­

ou de forma dlv3r --------~ 
rais ou e.:::;pecials que dispo~ 

sa ~ matéria contida na 

\ 

da sua 

vigor na data ' )' 

contrário. j 
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